
ESTAÇÃO RADIOGONIOMÉTRICA DA MARINHA NO RIO GRANDE
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº

30/2023
(Processo Administrativo n.° 63146.001362/2023-88 )

Torna-se público que a ESTAÇÃO RADIOGONIOMÉTRICA DA
MARINHA NO RIO GRANDE, localizada na Ilha do Terrapleno de Leste, na
cidade de Rio Grande-RS, cujo acesso se dá através de lancha com
horários pré estabelecidos, através da Avenida Honório Bicalho, Portão
12, Rio Grande – RS, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

Data de lances:
Horário da ase de lances: 08:00 às 14:00
Link:
Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1 Contratação de empresa especializada para execução do serviço de
revitalização do Sistema de Esgoto, compreendendo as caixas de
gordura dos ranchos, instalação do sistema de esgoto da copa da Praça
D’Armas e adequação do sistema de esgoto da cozinha, com
ornecimento de material. Por se tratar de uma ilha, a travessia de
material/equipamentos e pessoal necessários e seus respectivos custos,
serão de responsabilidade da prestadora do serviço.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
VALOR
TOTAL

1

Etapas do Serviço:

1. Determinação da velocidade de escoamento:
A velocidade de escoamento do esgoto dentro da tubulação

será realizado com o volume de 1,2 m/s para concluir a
proposta com o máximo de remoção possível na Norma.

2. Tipo de tubulação e ralos:
Foi determinada para adequação do Sistema de Esgoto da

cozinha com base na NBR 5648 uma tubulação de PVC de 100
mm soldável, devido a importante da rugosidade interna e
caracterização no modelo soldável, com cola especicada pela
Norma para correto fuxo, atrito, dilatação natural e deormação
ísica, realizando para a instalação interna ao modelo proposto,
um conjunto de 3 caixas sionadas com medidas de 300 mm x
340 mm x 100 mm com tampa perurada para coleta da água
de limpeza de piso e seguir com a tubulação resultante dos

R$ 55.490,97
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cálculos realizados. Será necessário a remoção interna na
cozinha de 3 caixas de gordura de 250 mm x 250 mm e
executado a emenda entre tubulações com diâmetro de 150
mm de PVC soldável.

3. Caixa de gordura preventiva Interna.
Junto à cozinha, há uma área de 8 m2 que possui instalado 4

pias com rede de esgoto de 40 mm. Nesse local, será instalado
uma caixa de gordura com certo com volume de 42 litros e
dimensão de 41 cm x 41 cm x 40 cm de proundidade, com
tampa cega e cesto interno para limpeza periódica.

4. Reinstalação de alvenaria.
Após a instalação de 23 m de rede de PVC de 100 mm na

cozinha, 3 caixas sionadas com ralo e caixa de gordura interna
de 42 litros, será reaplicado a alvenaria removida, com volume
de 6 m³ de concreto, mantendo a proporção anterior e o piso
cerâmico de 45 cm x 45 cm branco rajado, com coloração e
modelo apropriado para o local. Serão necessários 4 dias de
atividade.

5. Caixa de gordura externa.
No local após a sala mencionada no item 3, na distância de

2,7 metros de distância, será montado em alvenaria uma caixa
de gordura com decantação interna, com volume de 125 L, com
medida de 50 cm x 50 cm x 50 cm, com impermeabilização
interna com selante, sendo assim, aprovada por especicações
normativas para concluir a passagem do volume de líquido da
cozinha até a caixa principal já existente, que atualmente
possui a medida de 1,87 m².

6. Escoamento da caixa de gordura principal.
Existe um erro de nivelamento entre caixas de coleta

principal, com distância entre elas de 33,6 m, sendo necessário
remover o volume de 7,6 m³ de concreto entre caixas, 280
pedras de PVS na rua entre prédios e uma lombada de alvenaria
com volume de 0,76 m³. Será realizado após a remoção
completa da rede, com 30,2 metros de rede de esgoto atual,
para um modelo de tubo de esgoto de 200 mm em PVC soldável
conorme norma NBR 5648. Será necessário nessa instalação, a
correção da topograa entre caixas para respeitar a métrica de
velocidade de escoamento de 1,2 m/s. Após a aprovação do
teste, será reaplicado a alvenaria nos pontos removidos e os
PVS’s retirados da rua entre prédios. Para realizado essa
atividade será necessário 1 dia de atividade.

7. Desvio da rede elétrica: prédio cozinha
Tendo em vista a existência de uma caixa elétrica entre as

caixas de gordura reeridas nos itens 7 e 8, será necessário o
desnivelamento de 60 cm com a montagem de uma caixa de
250 mm x 250 mm e 600 mm de proundidade para desviar a
rede elétrica com segurança. Essa caixa irá seguir a NBR 12209
e com a impermeabilização interna.
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8. Análise de caixas de alvenaria já existentes.
Para o prosseguimento do projeto de atualização da rede de

esgoto, será aplicado um impermeabilizante interno nas 2
caixas externas da estrutura, ambas caixas não serão
modicadas em seu volume, somente será corrigido o
nivelamento após a reinstalação da tubulação de PVC de 200
mm soldável. Obs: A angulação do terreno será determinado na
análise topográca incluída no orçamento.

9. Remoção de caixa de gordura plástica existente.
Há 77 cm da primeira caixa de gordura existente, após a

saída da cozinha, existe uma caixa plástica de 70 cm de
diâmetro, que será removida da alvenaria e completando o
volume de 35L com concreto e conorme já instalado a nova
tubulação de PVC de 200 mm soldável, não havendo emenda no
local.

10. Ligação de pia existente interna ao prédio da
Administração (ADM).

Será realizada a instalação do sistema de esgoto da copa da
Praça D’Armas reerente à tubulação de uma pia existente no
interior do prédio da ADM, localizado a 3,4 metros lineares de
uma rede de esgoto já existente. Será necessário remover 9
pedras de cerâmica de 44,5 cm x 44,5 cm, instalando abaixo da
pia existente uma caixa de gordura de 125 mm x 200 mm de
proundidade com cesto, com saída em uma tubulação de 50
mm em PVC soldável, passando por uma parede de alvenaria,
que será removida, em uma reta de 2,7 metros e realizando
uma curva de 45° para a esquerda, e seguindo com a tubulação
por 1 metro até a rede existente. Essa rede é contemplada no
item 2, rede de 100 mm, que será interligado com uma redução
plástica de PVC soldável de 50 mm para 100 mm, respeitando o
nivelamento. Após vericação do correto nivelamento, será
reaplicado o concreto e assentado o piso cerâmico 44,5 cm x
44,5 cm branco rajado no local. Essa etapa será realizada em 1
dia.

Condições gerais:
Em virtude da peculiaridade demandada pelo serviço, az-se

necessário a visita do prestador de serviço, a m de vericar a
viabilidade do mesmo, tendo em vista que qualquer demora na
conclusão da obra impactará diretamente na conecção de
alimentos e, consequentemente, no uncionamento das
Organizações Militares, o que comprometerá a cumprimento
das suas missões institucionais. A m de preservar o meio
ambiente, os tubos e conexões de PVC deverão ter qualidade
Tigre, Amanco ou Krona (ou comprovadamente similar).
Serviço será executado em data acordada entre as partes. Os
custos de todo o material e mão de obra serão absorvidos pela
contratada. Tempo total de mobilização não poderão
ultrapassar 8 dias.
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1.1.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas
as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos
quanto às especicações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante
Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do
Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br/.

2.1.1. Os ornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no
Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de
Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalização.

2.1.2. O ornecedor é o responsável por qualquer transação eetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa
Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os ornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta
e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,
pessoa ísica ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou ornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou ornecimento de bens a ela necessários;

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021
Versão: Agosto/2021



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 30/2023

c) pessoa ísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe oi
imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, nanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe unção
na licitação ou atue na scalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por anidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

) pessoa ísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito
em julgado, por exploração de trabalho inantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes
do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao ornecedor que
atue em substituição a outra pessoa, ísica ou jurídica, com o intuito de
burlar a eetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização raudulenta da personalidade
jurídica do ornecedor; e

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

2.3.Será permitida a participação de cooperativas, desde que

apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com

repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao

art. 16 da Lei nº 14.133/21.

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão

estendidas a elas os beneícios previstos para as microempresas e

empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art.

34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do ornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará
com o cadastramento de sua proposta inicial, na orma deste item.

3.2. O ornecedor interessado, após a divulgação do aviso de
contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema
de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto oertado,
a marca do produto, quando or o caso, e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas inralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

3.3. Todas as especicações do objeto contidas na proposta, em
especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços oertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa
de lances, serão de exclusiva responsabilidade do ornecedor, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de
tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que
corresponde à média dos eetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
no pagamento serão retidos na onte os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nelas contidas, em conormidade com o
que dispõe o Termo de Reerência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
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ornecer os materiais, equipamentos, erramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à pereita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os ornecedores NÃO
poderão retirá-la, substituí-la ou modicá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o ornecedor deverá,
também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema
eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem atos impeditivos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usuruir do tratamento
avorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso
de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que orem
eetuadas no sistema, assumindo como rmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deciência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art.
93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

3.10. Fica acultado ao ornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a

parametrização de valor fnal mínimo, com o registro do seu lance fnal

aceitável (menor preço ou maior desconto, conorme o caso).

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo

sistema, respeitados os limites cadastrados pelo ornecedor e o

intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser

enviados manualmente, na orma da seção respectiva deste Aviso de

Contratação Direta;
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3.10.2. O valor fnal mínimo poderá ser alterado pelo ornecedor durante

a ase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já

registrado por ele no sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais

participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante.

Apenas os lances eetivamente enviados poderão ser conhecidos dos

ornecedores na orma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1.A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação
Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para
o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de nalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2.Iniciada a etapa competitiva, os ornecedores deverão encaminhar
lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente inormados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

4.2.1. O lance deverá ser oertado pelo valor unitário do item.

4.3.O ornecedor somente poderá oerecer valor inerior ou maior
percentual de desconto em relação ao último lance por ele oertado e
registrado pelo sistema.

4.3.1. O ornecedor poderá oerecer lances sucessivos iguais ou
superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que
ineriores ao menor por ele oertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances denidos como “lances intermediários” para os
ns deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de dierença de valores ou percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oerta é
de 1 centavo.

4.4.Havendo lances iguais ao menor já oertado, prevalecerá aquele
que or recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5.Caso o ornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor
de sua proposta.

4.6.Durante o procedimento, os ornecedores serão inormados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identicação do ornecedor.
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4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a ase
de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e
divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classicação.
4.7.1. O encerramento da ase de lances ocorrerá de orma

automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório
ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1.Encerrada a ase de lances, será vericada a conormidade da
proposta classicada em primeiro lugar quanto à adequação do
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado
para a contratação.

5.2.No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do
estimado pela Administração, poderá haver a negociação de
condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao

ornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta com preço compatível ao
estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser eita com os demais ornecedores
classicados, respeitada a ordem de classicação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, or
desclassicado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço máximo denido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado
será registrado na ata do procedimento da dispensa
eletrônica.

5.3.Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta
e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao
último lance.

5.4.O prazo de validade da proposta não será inerior a 90 (noventa)
dias, a contar da data de sua apresentação.

5.5.Será desclassicada a proposta vencedora que:
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especicações técnicas pormenorizadas

neste aviso ou em seus anexos;
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5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima
do preço máximo denido para a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando
exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconormidade com quaisquer outras
exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.6.Quando o ornecedor não conseguir comprovar que possui ou
possuirá recursos sucientes para executar a contento o objeto,
será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:
5.6.1. or insuciente para a cobertura dos custos da

contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
reerirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
ornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que
sejam ineriores àqueles xados em instrumentos de caráter
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou
em caso da necessidade de esclarecimentos complementares,
poderão ser eetuadas diligências, para que a empresa comprove
a exequibilidade da proposta.

5.8.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassicação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo
ornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar

erros ou alhas que não alterem a substância das propostas;
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível

de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na orma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

5.9.Para ns de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especicações do objeto, poderá ser colhida a maniestação
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.
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5.10. Se a proposta ou lance vencedor or desclassicado, será
examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classicação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, inormando-se
no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se
iniciará a ase de habilitação, observado o disposto neste Aviso
de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para ns de habilitação
constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA
HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do ornecedor mais
bem classicado da ase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação
do ornecedor detentor da proposta classicada em primeiro
lugar, será vericado o eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a utura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -
CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional
de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União
- TCU;

6.2.1. Para a consulta de ornecedores pessoa jurídica poderá
haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d”
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesap.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da
empresa ornecedora e também de seu sócio majoritário, por
orça do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
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6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para vericar se houve raude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será vericada por meio dos
vínculos societários, linhas de ornecimento similares,
dentre outros.

6.2.2.1.2. O ornecedor será convocado para maniestação
previamente à sua desclassicação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o ornecedor será
reputado inabilitado, por alta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos
ornecedores será vericada por meio do SICAF, nos documentos
por ele abrangidos.
6.3.1. É dever do ornecedor atualizar previamente as

comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação
atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a
inabilitação do ornecedor, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos ociais emissores de certidões lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à conrmação daqueles exigidos
neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o
ornecedor será convocado a encaminhá-los, em ormato digital,
após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

6.6. Será inabilitado o ornecedor que não comprovar sua habilitação,
seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.
6.6.1. Na hipótese de o ornecedor não atender às exigências

para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classicação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especicações do objeto e as condições de habilitação
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6.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o
ornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela
contratação, será rmado Termo de Contrato ou emitido
instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados
a partir da data de sua convocação, para aceitar instrumento
equivalente, Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de
Contratação Direta.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,

emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. reerida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à

relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº

14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões

contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são

aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e

reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos

137 a 139 da mesma Lei.

7.4.O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias.

7.5. Na conecção da Nota de empenho será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação
consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo ornecedor
durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete inração administrativa o ornecedor que cometer
quaisquer das inrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de
2021, quais sejam:
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8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause
grave dano à Administração, ao uncionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o
certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de ato
superveniente devidamente justicado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do
objeto da licitação sem motivo justicado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação alsa exigida
para o certame ou prestar declaração alsa durante a
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. raudar a dispensa eletrônica ou praticar ato raudulento
na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer raude de
qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre
outros, a declaração alsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou
o conluio entre os ornecedores, em qualquer momento
da dispensa, mesmo após o encerramento da ase de
lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a rustrar os objetivos
deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013.
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8.2. O ornecedor que cometer qualquer das inrações
discriminadas nos subitens anteriores cará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela alta do subitem 8.1.1 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justicar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do ornecedor, por qualquer das
inrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente ederativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justicar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes
ederativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem
como nos demais casos que justiquem a imposição da
penalidade mais grave;

8.3.Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da inração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração
Pública;

8.3.5. a implantação ou o apereiçoamento de programa de
integridade, conorme normas e orientações dos órgãos de
controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis orem
superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a dierença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
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8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta, em hipótese alguma, há obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente
com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver
indícios de prática de inração administrativa tipicada pela Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho undamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais inrações
administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interere no seguimento regular
dos processos administrativos especícos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-
á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a
ampla deesa ao ornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação
estão previstas nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado
automaticamente aos ornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unicado - Sica, por mensagem eletrônica, na
correspondente linha de ornecimento que pretende atender.
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9.2. No caso de todos os ornecedores restarem desclassicados
ou inabilitados (procedimento racassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na
pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será
operacionalizada ora deste procedimento.

9.2.3. xar prazo para que possa haver adequação das propostas
ou da documentação de habilitação, conorme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser
utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer
ornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer
natureza pelos ornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de
Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva noticação.

9.5. Caberá ao ornecedor acompanhar as operações, cando
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer ato
superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transerida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento
e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF,
inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a
Administração poderá sanar erros ou alhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho undamentado, registrado em ata e acessível a
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todos, atribuindo-lhes validade e ecácia para ns de habilitação e
classicação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta
serão sempre interpretadas em avor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a nalidade e a segurança
da contratação.

9.10. Os ornecedores assumem todos os custos de preparação e
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de
Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os ns
e eeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; e

9.13.2. ANEXO II - Termo de Reerência.

Rio Grande , RS em 7 de agosto de 2023

CAIO BASTOS DE OLIVEIRA
Capitão de Corveta

Ordenador de Despesa
ASSINADO DIGITALMENTE
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Regularidade fscal, social e trabalhista:

1.1prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou
no Cadastro de Pessoas Físicas, conorme o caso;

1.2prova de regularidade scal perante a Fazenda Nacional,
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reerente a
todos os créditos tributários ederais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.3prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

1.4prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com eeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

1.5prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal

(Serviço), relativo ao domicílio ou sede do ornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

1.6prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Material) e/ou

Municipal (Serviço) do domicílio ou sede do ornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.7caso o ornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais

(Material) ou municipais (Serviço) relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na orma da lei.
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MARINHA DO BRASIL

ESTAÇÃO RADIOGONIOMÉTRICA DA MARINHA NO RIO GRANDE

TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO

1. DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada para execução do serviço de
revitalização das caixas de gordura dos ranchos, instalação do sistema
de esgoto da copa da Praça D’Armas e adequação do sistema de esgoto
da cozinha, com ornecimento de material, conorme o estabelecido
neste instrumento e seus apêndices.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QTD

1 Etapas do Serviço:

1. Determinação da velocidade de escoamento:
A velocidade de escoamento do esgoto dentro da tubulação

será realizado com o volume de 1,2 m/s para concluir a proposta
com o máximo de remoção possível na norma.

2. Tipo de tubulação e ralos:
Foi determinada para adequação do Sistema de Esgoto da

cozinha com base na NBR 5648 uma tubulação de PVC de 100
mm soldável, devido a importante da rugosidade interna e
caracterização no modelo soldável, com cola especicada pela
Norma para correto fuxo, atrito, dilatação natural e deormação
ísica, realizando para a instalação interna ao modelo proposto,
um conjunto de 3 caixas sionadas com medidas de 300 mm x
340 mm x 100 mm com tampa perurada para coleta da água de
limpeza de piso e seguir com a tubulação resultante dos cálculos
realizados. Será necessário a remoção interna na cozinha de 3
caixas de gordura de 250 mm x 250 mm e executado a emenda
entre tubulações com diâmetro de 150 mm de PVC soldável.

3. Caixa de gordura preventiva Interna.
Junto a cozinha, há um espaço com 8 metros quadrados que

possui instalados 4 pias com rede de esgoto de 40 mm, nesse
local, será instalado uma caixa de gordura com certo com
volume de 42 litros e dimensão de 41 cm x 41 cm x 40 cm de
proundidade, com tampa cega e cesto interno para limpeza
periódica.

4. Reinstalação de alvenaria.
Após a instalação de 23 metros de rede de PVC de 100 mm na
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cozinha, 3 caixas sionadas com ralo e caixa de gordura interna
de 42 litros, será reaplicado a alvenaria removida, com volume
de 6 m³ de concreto, mantendo a proporção anterior e o piso
cerâmico de 45 cm x 45 cm branco rajado, com coloração e
modelo apropriado para o local. Será necessário 4 dias de
atividade.

5. Caixa de gordura externa.
No local após a sala mencionada no item 3, na distância de 2,7

metros de distância, será montado em alvenaria uma caixa de
gordura com decantação interna, com volume de 125 L, com
medida de 50 cm x 50 cm x 50 cm, com impermeabilização
interna com selante, sendo assim, aprovada por especicações
normativas para concluir a passagem do volume de líquido da
cozinha até a caixa principal já existente, que atualmente possui
a medida de 1,87 m².

6. Escoamento da caixa de gordura principal.
Identicado que há um erro de nivelamento entre caixas de

coleta principal, com distância entre elas de 33,6 metros entre as
mesmas, sendo necessário remover o volume de 7,6 m³ de
concreto entre caixas, 280 pedras de PVS na rua entre prédios e
uma lombada de alvenaria com volume de 0,76 m³. Será após a
remoção completa da rede, com 30,2 metros de rede de esgoto
atual, para um modelo de tubo de esgoto de 200 mm em PVC
soldável conorme norma NBR 5648. Será necessário nessa
instalação, a correção da topograa entre caixas para respeitar a
métrica de velocidade de escoamento de 1,2 m/s. Após a
aprovação do teste, será reaplicado a alvenaria nos pontos
removidos e os PVS’s retirados da rua entre prédios. Para
realizado essa atividade será necessário 1 dia de atividade.

7. Desvio da rede elétrica prédio cozinha
Tendo em vista a existência de uma caixa elétrica entre as caixas de

gordura reeridas nos itens 7 e 8, será necessário o desnivelamento de
60 cm com a montagem de uma caixa de 250 mm x 250 mm e 600
mm de proundidade para desviar a rede elétrica com segurança. Essa
caixa irá seguir a NBR 12209 e com a impermeabilização interna.

8. Análise de caixas de alvenaria já existentes.
Para o prosseguimento do projeto de atualização da rede de

esgoto, será aplicado um impermeabilizante interno nas 2 caixas
externas da estrutura, ambas caixas não serão modicadas em
seu volume, somente será corrigido o nivelamento após a
reinstalação da tubulação de PVC de 200 mm soldável. Obs: A
angulação do terreno será determinado na análise topográca
incluída no orçamento.

9. Remoção de caixa de gordura plástica existente.
Há 77 cm da primeira caixa de gordura existente, após a saída
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da cozinha, há uma caixa plástica de 70 cm de diâmetro, essa
caixa não será necessária para a correção do projeto, indicamos
a saída da mesma, sendo removida da alvenaria e completando
o volume de 35 L com concreto e conorme já instalado a nova
tubulação de PVC de 200 mm soldável, não haverá emenda no
local.

10. Ligação de pia existente interna ao prédio ADM.
Será realizada a instalação do sistema de esgoto da copa da

Praça D’Armas reerente a tubulação de uma pia existente no
interior do prédio da ADM, localizado a 3,4 metros lineares de
uma rede de esgoto já existente, será necessário remover 9
pedras de cerâmica de 44,5 cm x 44,5 cm, instalando abaixo da
pia existente, uma caixa de gordura de 125 mm x 20 mm de
proundidade com cesto, com saída em uma tubulação de 50 mm
em PVC soldável, passando por uma parede de alvenaria, que
será removida logo abaixo, em uma reta de 2,7 metros e
realizando uma curva de 45° para a esquerda, e seguindo com a
tubulação por 1 metro até a rede existente, essa rede
contemplada no item 2, rede de 100 mm que será interligado
com uma redução plástica de PVC soldável de 50 mm para 100
mm, respeitando o nivelamento. Após vericação do correto
nivelamento, será reaplicado o concreto e assentado o piso
cerâmico 44,5 cm x 44,5 cm branco rajado no local. Essa etapa
será realizada em 1 dia.

Condições gerais:
Em virtude da peculiaridade demandada pelo serviço, az-se

necessário a visita do prestador de serviço, a m de vericar a
viabilidade do mesmo, tendo em vista que qualquer demora na
conclusão da obra impactará diretamente na conecção de
alimentos e, consequentemente, no uncionamento das
Organizações Militares, o que comprometerá a cumprimento das
suas missões institucionais. A m de preservar o meio ambiente,
os tubos e conexões de PVC deverão ter qualidade Tigre,
Amanco ou Krona (ou comprovadamente similar). Serviço será
executado em data acordada entre as partes. Todo material e
mão de obra inclusa no Serviço. Tempo total de mobilização 8
dias.

1.2 O objeto da compra direta tem os seguinte CATSERV:
19160- Manutenção de Rede de Esgoto

1.3 O quantitativo e respectivo código do item está discriminado na
tabela acima.

1.4 O prazo de vigência do contrato é de 60 (sessenta) dias, nos termos
da Lei nº 14.133/2021.
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 Na Ilha do Terrapleno de Leste estão instaladas três Organizações
Militares (OM), o 1º Esquadrão de Helicópteros de Emprego Geral
(EsqdHU51), a Estação Radiogoniométrica da Marinha no Rio Grande
(ERMRG) e o Serviço de Sinalização Náutica do Sul (SSN-5).

A ERMRG é responsável dentre outras atribuições, pela conecção de
reeições para os militares lotados nas Organizações Militares situadas
na Ilha do Terrapleno de Leste. Atualmente, a cozinha da ERMRG conta
com o seu esgoto saturado, obsoleto, que apresenta alto
transbordamento das caixas de coleta/distribuição, proveniente do
desgaste do material e vazão abaixo do esperado. No serviço de
revitalização das caixas de gordura dos ranchos atualmente essas
caixas de esgoto são de alvenaria e com canos de 100mm entre elas, o
que contribui para retenção de detritos e escoamento insuciente,
provocando o transbordamento.

Durante inspeções periódicas, vericou-se desnivelamento entre as
caixas, o que contribui para um retorno indesejável, provocando
transbordamento da caixa próxima à cozinha.

A Copa da Praça D’Armas não possui ligação com o sistema de
esgoto existente, o que diculta a limpeza de pratos, talheres, copos e
palamentas utilizadas nas reeições.

Em virtude da peculiaridade demandada pelo serviço, az-se
necessário a visita do prestador de serviço, a m de vericar a
viabilidade do mesmo, tendo em vista que qualquer demora na
conclusão da obra impactará diretamente na conecção de alimentos e,
consequentemente, no uncionamento das Organizações Militares, o
que comprometerá a cumprimento das suas missões institucionais.

Com a nalidade de executar o Serviço de Revitalização das
caixas de gordura dos Ranchos, adequação do Sistema de esgoto da
Copa da Praça D’Armas e adequação do Sistema de esgoto da cozinha,
a contratada deverá utilizar todos os cálculos baseados na NBR 12209,
caracterizando e quanticando os atores predominantes do Serviço.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 Serviço de Manutenção de Rede de Esgoto.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS MATERIAIS E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR

4.1 O ornecedor será selecionado por meio da realização de
procedimento de dispensa de licitação, com undamento na hipótese do
art. 75, inciso II, da Lei no 14.133/2021.

4.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração vericará o
eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros inormativos ociais, tais como:
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a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

4.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
ornecedora e também de seu sócio majoritário, por orça do artigo 12
da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1 A execução do serviço ocorrerá conorme a demanda da
Estação Radiogoniométrica da Marinha no Rio Grande.

5.1.2 A execução do serviço deverá ocorrer em até 10 (dez) dias
após a solicitação da CONTRATANTE.

5.1.3 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar
declaração de que tem pleno conhecimento das condições
necessárias para o serviço como requisito para celebração do
contrato.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1 Não há.

7.MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1 Serviço de mão de obra não continuada.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua
proposta;

8.2 Exercer o acompanhamento e a scalização do serviço, por servidor
ou comissão especialmente designados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
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8.3 Noticar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais
impereições, alhas ou irregularidades constatadas nos materiais,
xando prazo para a sua correção, certicando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas;

8.4 Pagar à Contratada o valor resultante da execução do serviço, no
prazo e condições estabelecidas neste Termo de Reerência;

8.5 Cienticar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da
União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
das obrigações pela Contratada;

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste
termo de reerência e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
pereita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

9.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Deesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo xado pelo contratante, os
bens nos quais se vericarem vícios, deeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a scalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que cará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos soridos;

9.6. Quando não or possível a vericação da regularidade no Sistema
de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá
enviar a contratante os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
ederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
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em legislação especíca, cuja inadimplência não transere a
responsabilidade ao Contratante;

9.8. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verique no local da
execução do objeto contratual.

9.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação, ou para qualicação, na contratação direta;

9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de atores uturos e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no
14.133, de 2021.

9.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito ederal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto.

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações e
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas neste Termo de Reerência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conorme
previsto em Lei.

11.2 As atividades de gestão e scalização da execução contratual
devem ser realizadas de orma preventiva, rotineira e sistemática,
podendo ser exercidas por servidores, equipe de scalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, que assegurada a
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

11.3 A scalização técnica dos contratos avaliará constantemente a
execução do objeto.

11.4 Durante a execução do objeto, o scal técnico deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção
das altas, alhas e irregularidades constatadas.
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11.5 O scal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a
avaliação da execução do objeto ou, se or o caso, a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.6 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA
materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

11.7 A CONTRATADA poderá apresentar justicativa para a prestação do
serviço com menor nível de conormidade, que poderá ser aceita pelo
scal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de atores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador

11.8 Na hipótese de comportamento contínuo de desconormidade da
prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando
esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos atores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de
Reerência.

11.9 O scal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou
mensal, desde que o período escolhido seja suciente para avaliar ou,
se or o caso, aerir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

12. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

12.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do
recebimento denitivo do objeto contratual, nos termos abaixo.

12.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a
CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do
cumprimento da obrigação contratual;

12.3 O recebimento provisório será realizado pelo scal técnico e
setorial ou pela equipe de scalização após a entrega da documentação
acima, da seguinte orma:

12.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os
serviços executados, por meio de prossionais técnicos
competentes, acompanhados dos prossionais encarregados pelo
serviço, com a nalidade de vericar a adequação dos serviços e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões nais que
se zerem necessários.

12.3.2 A Contratada ca obrigada a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se vericarem vícios, deeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
scalização não atestar a última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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12.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
quando em desacordo com as especicações constantes neste
Termo de Reerência e na proposta, devendo ser
corrigidos/reeitos/substituídos no prazo xado pelo scal do
contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

13. DO PAGAMENTO

13.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento
denitivo do serviço, conorme este Termo de Reerência.

13.2 Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá
comunicar a empresa para que emita a nota scal ou atura com o valor
exato dimensionado.

13.3 O pagamento será eetuado pela Contratante no prazo de 20 (dez)
dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

13.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada
da comprovação da regularidade scal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reerido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos ociais

13.5 O setor competente para proceder o pagamento deve vericar se a
Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

13.5.1 o prazo de validade;

13.5.2 a data da emissão;

13.5.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

13.5.4 o período de prestação dos serviços;

13.5.5 o valor a pagar; e

13.5.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias
cabíveis.

13.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento cará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante;

13.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emi"da a ordem bancária para pagamento.

13.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao
SICAF para vericar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Aviso.

13.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
contratada, será providenciada sua noticação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
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prazo, apresente sua deesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério da contratante.

13.10 Não havendo regularização ou sendo a deesa considerada
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela scalização da regularidade scal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
eetuado, para que sejam acionados os meios per"nentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

13.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
deesa.

13.12 Havendo a eetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

13.12.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justicado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante.

13.13 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento,
a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identicar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

14. REAJUSTE

14.1 Os preços inicialmente contratados são xos e irreajustáveis no
prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

15. GARANTIA DA EXECUÇÃO

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 As sanções estão especicadas no Aviso.

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

17.1 O critério de julgamento é o menor preço global.

17.2 Os critérios reerentes à Habilitação são os discriminados no Aviso.
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17.3 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no
Aviso.

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

18.1 Conorme § 4º do art 7º da IN 65/2021 da SEGES/ME a estimativa
de preços de que trata o caput será realizada concomitantemente à
seleção da proposta economicamente mais vantajosa.

Elaborado por:

Rio Grande, 7 de agosto de 2023.

JULIANA DE MELLO MOLARDI
Primeiro-Tenente (RM2)

Encarregada da Divisão de Administração
ASSINADO DIGITALMENTE

Aprovado por:

Rio Grande, 7 de agosto de 2023.

CAIO BASTOS DE OLIVEIRA
Capitão de Corveta

Ordenador de Despesas
ASSINADO DIGITALMENTE

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021
Versão: Agosto/2021


		2023-08-09T11:07:28-0300


		2023-08-09T11:09:36-0300




